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Prefácio 

Com o Plano de Ação Estratégico para a Segurança Rodoviária para o período 2021-2030, a União 
Europeia (UE) comprometeu-se a reduzir para metade o número de vítimas mortais e de feridos graves 
(MAIS 3+) em relação ao valor de referência de 2019. Nesse plano, são dadas ênfase e preocupação 
consideráveis à melhoria da segurança rodoviária nas zonas urbanas, bem como à redução do número 
de vítimas mortais e de feridos graves nas autoestradas e nas estradas interurbanas principais. Este 
facto não é surpreendente, uma vez que também é nestas estradas que circula a maior parte dos 
volumes de tráfego na UE.  Nomeadamente, a publicação das Diretivas 2008/96/CE e 2019/1936/CE 
estabeleceu o enquadramento para os Estados-Membros (EM) da UE desenvolverem um conjunto 
exaustivo de procedimentos de gestão da segurança da infraestrutura rodoviária (RISM) aplicáveis a 
estas categorias específicas de estradas. No entanto, estas diretivas não são aplicáveis ao resto da rede 
rodoviária interurbana, que proporciona aos utentes rodoviários funções vitais de acesso e de 
distribuição de tráfego. Nestas estradas secundárias, que constituem uma rede rodoviária extensa mas 
frequentemente com pouco tráfego, realizam-se viagens essenciais de curto e médio curso. 

Com o presente documento pretende-se ajudar a concretizar os ambiciosos objetivos de segurança 
rodoviária da UE, evidenciando a importante contribuição destas estradas rurais secundárias para o 
número de lesões e de mortes no tráfego rodoviário, salientando a consequente necessidade de 
enfrentar os desafios específicos de segurança rodoviária e evidenciando várias oportunidades para 
melhorar a segurança propiciadas pelas novas tecnologias e por investigação e inovação sistemáticas. 

Os autores gostariam de agradecer a Mette Møller (Technical University of Denmark – DTU), Markus 
Schumacher e colegas (German Federal Highway Research Institute – BASt), e Ingrid van Schagen 
(secretariado da FERSI) pelas suas sugestões e contributos para a finalização do documento. 
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1. Introdução 

Habitualmente, as redes rodoviárias são constituídas por uma rede rodoviária primária, que assegura 
ligações de velocidade elevada a longa distância entre regiões ou grandes cidades, apoiada por 
estradas interurbanas secundárias e estradas que asseguram as ligações entre a rede interurbana e os 
destinos (propriedades). A rede primária (autoestradas e estradas principais) está geralmente bem 
implantada, tem boas características geométricas e a infraestrutura bem conservada, sendo a sua 
operação financeiramente bem apoiada e, por conseguinte, relativamente segura. Na União Europeia 
(UE), esta situação foi reforçada ao nível regulamentar, com a aplicação das Diretivas 2008/96/CE e 
2019/1936/CE relativas à gestão da segurança da infraestrutura rodoviária (RISM). 

À escala macroscópica, o comprimento das autoestradas e das estradas principais representa um 
número significativamente menor de quilómetros do que o das estradas de ordem inferior (Meijer et 
al., 2018). As estradas da rede principal da Rede Transeuropeia de Transportes (RTE-T) representam 
apenas cerca de 1 % de todas as estradas pavimentadas na UE (Tribunal de Contas Europeu, 2020). A 
Europa tem uma rede rodoviária que totaliza cerca de 6 992 685 km, dos quais 85 974 km (1,2 %) são 
autoestradas e 435 979 km (6,2 %) são estradas principais (IRF, 2023). As estradas de ordem inferior 
(excluindo autoestradas e estradas principais) correspondem à diferença e são classificadas por 
exclusão destas categorias principais e não por atributos específicos. Isto deve-se, em parte, à grande 
diversidade de critérios usados na sua conceção e traçado e à pouca importância que é atribuída a 
estas estradas pelo público e pelos decisores. Não existe consenso internacional geral sobre a 
classificação das estradas de ordem inferior, como se pode concluir ao comparar bases de dados 
internacionais, como as da IRF (2023) e do Openstreetmaps (2023). Por exemplo, para Portugal, a IRF 
inclui apenas estradas geridas pela administração central, enquanto no Openstreetmaps se classifica 
algumas estradas de ordem inferior como principais. 

As estradas são importantes para uma acessibilidade equitativa (passageiros) e para apoiar a logística 
(transporte de mercadorias). É sobre elas que se desenrola a maior parte do movimento de 
mercadorias na UE (Eurostat, 2023), com aproximadamente 13 700 milhões de toneladas, de um total 
de 32 900 milhões de toneladas movimentadas por todos os modos - incluindo o transporte marítimo, 
ferroviário, fluvial e aéreo (dados anuais de 2021). O transporte de mercadorias com menos de 50 km 
correspondeu apenas a 6% das toneladas-quilómetro anuais, mas representou quase metade (48%) 
do total de mercadorias movimentadas (Eurostat, 2023). Tal facto mostra que a logística de curta 
distância é importante, assim como a rede rodoviária de ordem inferior utilizada nas correspondentes 
viagens; conclusões semelhantes aplicam-se à acessibilidade de passageiros de curta e média 
distância, especialmente em áreas não urbanas. Os automóveis são o tipo de veículo predominante, 
com uma quota média de tráfego de 64%; e 54% das viagens de curta distância (menos de 300 km) são 
realizadas por veículos ligeiros na maioria dos Estados-Membros. A distância média percorrida por dia 
(todos os modos de transporte) é de 34,8 km (Armoogum et al., 2022). 

Deste modo, as estradas de ordem inferior são importantes para o transporte rodoviário e nada indica 
que deixarão de o ser no futuro. 
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A importância do desempenho da rede rodoviária de ordem inferior é reconhecida pela Conferência 
dos Diretores Rodoviários Europeus (CEDR), que, no seu documento de síntese sobre segurança 
rodoviária de 2021, classifica as seguintes intervenções de segurança rodoviária como de alta 
prioridade (CEDR, 2021):  

 Financiar intervenções de segurança rodoviária nos itinerários secundários, 
 Aplicar os procedimentos RISM em todas as estradas,  
 Separar os utentes rodoviários vulneráveis (VRU) dos modos de transporte motorizados que 

criam maior risco, e  
 Fomentar velocidades seguras através do projeto de traçado de estradas de faixa de rodagem 

única e duas vias de trânsito.  

Estes desafios são reconhecidos como requerendo acréscimo de conhecimento, para serem 
ultrapassados e concretizados. Com o presente documento pretende-se contribuir para superar os 
desafios de segurança rodoviária das estradas secundárias, destacando algumas das principais 
questões de segurança e possíveis oportunidades para melhorar a segurança, incluindo as propiciadas 
pelas novas tecnologias. O trabalho foi apoiado por várias análises de dados da Chéquia, dos Países 
Baixos e de Portugal.  

O presente documento está organizado da seguinte forma: em primeiro lugar, é abordada a noção de 
“estradas secundárias” (Secção 1), depois são apresentadas as definições formais (Secção 2) e 
examinadas as principais características da infraestrutura desta categoria de estradas (Secção 3). Em 
seguida, com base nos resultados de três Estados-Membros de diferentes regiões da UE (Chéquia, 
Países Baixos e Portugal), são destacados os principais desafios de segurança rodoviária (Secção 4). Na 
Secção 5 são referidos os princípios-chave para intervenções eficazes destinadas a melhorar a 
segurança rodoviária nestas estradas e elencadas as referências bibliográficas para exemplos de boas 
práticas viáveis. Na Secção 6 são mencionadas as potenciais contribuições, bem como os desafios, dos 
sistemas de transporte inteligentes (ITS) e da condução automatizada e conectada (CAD) para a 
segurança das estradas secundárias e na Secção 7 são enumeradas várias áreas promissoras de 
investigação sobre segurança rodoviária. Por último, na Secção 8 apresentam-se as principais 
conclusões e recomendações para as etapas seguintes rumo a níveis de segurança mais elevados nas 
estradas secundárias.  
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2. Definições 

Uma categorização frequentemente aplicada às redes rodoviárias identifica três categorias principais 
de rodovias: arruamentos urbanos, estradas interurbanas e autoestradas. 

Esta abordagem é usada na base de dados de acidentes rodoviários CARE da UE, que é a principal fonte 
de dados harmonizados sobre acidentes rodoviários para a análise comparativa internacional de 
acidentes ao nível europeu. De acordo com o Glossário CARE (ver termos R-11 e R-12 em Directorate-
General for Mobility and Transport da UE, 2021):  

• Autoestrada - “Estrada pública com faixa de rodagem dupla e, pelo menos, duas vias de 
tráfego em cada sentido. Todas as entradas e saídas estão sinalizadas e todos os nós de 
ligação são desnivelados. Existe um separador central em toda a estrada. O 
atravessamento não é permitido e a paragem só é autorizada em caso de emergência. O 
acesso está restrito a veículos a motor, estando proibido a peões, animais, velocípedes, 
ciclomotores, e veículos agrícolas. A velocidade mínima não é inferior a 50 km/h e a 
velocidade máxima não é superior a 130 km/h (exceto na Alemanha, onde não está 
definido qualquer limite de velocidade).” 

• Arruamento urbano - “Estrada dentro dos sinais de limite de localidade”. 
• Estrada interurbana - estrada fora dos sinais de limite de localidade, excetuando as 

autoestradas (restantes elementos da rede rodoviária pública). 

Apesar de ser relativamente simples e direta, esta classificação é demasiado grosseira para ser útil na 
abordagem da segurança rodoviária na última categoria, as estradas interurbanas. Estas estradas são 
diversificadas quanto à sua função, configuração e utilização, sendo as características das estradas 
determinadas de acordo com o seu papel nas redes de estradas principal e secundárias de cada Estado-
Membro. Estas estradas podem ser geridas por diversos tipos de administrações rodoviárias – tais 
como autoridades nacionais, regionais e locais, bem como concessionárias privadas. Em alguns 
Estados-Membros, acontece também que as estradas geridas pelas administrações rodoviárias 
regionais e nacionais incluem pequenos trechos dentro de localidades (frequentemente pequenas 
aldeias ou aglomerados populacionais) que ainda não são geridas como arruamentos urbanos; estas 
estradas de atravessamento (ver Figura 1) servem tanto o tráfego local como o tráfego de passagem. 

A Diretiva da UE 2019/1936 do Parlamento Europeu e do Conselho, que altera a Diretiva 2008/96/CE, 
regula a atividade de gestão da segurança da infraestrutura rodoviária (RISM) ao nível europeu. Os 
procedimentos estabelecidos nesta diretiva aplicam-se às estradas que fazem parte da rede rodoviária 
transeuropeia (RTE-T), essencialmente as autoestradas e as estradas principais de ordem superior das 
redes rodoviárias dos Estados-Membros da UE, mas também às estradas interurbanas que não servem 
propriedades limítrofes e que são construídas ou remodeladas com financiamento da UE (excluindo as 
estradas que não estão abertas ao tráfego geral de veículos a motor e as estradas que não foram 
concebidas para o tráfego geral). Nos termos do regulamento atual, as estradas RTE-T não servem 
propriedades limítrofes. De acordo com a Diretiva RISM, as “estradas principais” pertencem à 
categoria mais elevada de estradas abaixo da “autoestrada” e ligam as principais cidades e regiões. Em 
algumas jurisdições, estas estradas são também designadas por “trunk roads” e, normalmente é raro 
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servirem as propriedades limítrofes. Sumariando, as ferramentas da Diretiva RISM aplicam-se à rede 
de autoestradas, à rede interurbana principal e às outras estradas interurbanas que não servem 
propriedades limítrofes (ver Figura 1). No presente documento, os dois últimos conjuntos de estradas 
são designados por estradas “RISM exceto autoestradas” (NM_RISM). 

 

Figura 1: Dados de características da infraestrutura (Inventário rodoviário) vs. dados sobre acidentes (CARE) e o 
âmbito da segurança das “estradas secundárias”. Estradas sujeitas a RISM estão assinaladas pela banda azul; a 
banda rosa abrange as estradas não sujeitas a RISM. 

Em geral, as estradas que não servem propriedades limítrofes têm algum tipo de controlo de acessos, 
com estradas de serventia ou alternativas para recolher o tráfego local e destinadas ao trânsito dos 
utentes rodoviários não permitidos na própria estrada. Na maior parte dos casos, o acesso a estas 
estradas é assegurado por intersecções desniveladas. São, também, possíveis velocidades de 
circulação superiores a 70 km/h. Frequentemente, estas estradas são abrangidas pelo âmbito de 
aplicação do RISM, uma vez que o financiamento da UE é utilizado para a construção de novos trechos 
ou para a remodelação de trechos existentes.  

No presente documento, as estradas públicas interurbanas que não se enquadram nas categorias da 
Diretiva RISM e que têm relevância regional são agrupadas sob a designação de “estradas secundárias” 
(subconjuntos com designação a castanho avermelhado na Figura 1). Para além dos arruamentos 
urbanos, excluem-se da categoria de estradas secundárias, por exemplo, todas as estradas rurais 
terciárias na Chéquia e as estradas florestais em Portugal. 

Rural c/ controlo acessos Rural s/ controlo acessos Terciária rural Atravessamento

CARE Autoestradas Interurbanas Dentro de localidades

RISM Não-RISM

Inventário 
rodoviário

Autoestradas Interurbanas 
principais

Outras interurbanas Arruamentos 
urbanos



 
 

 
9 

 

3. Características das estradas secundárias interurbanas 

Os parâmetros geométricos e outras características do projeto de estradas interurbanas principais são 
normalizadas em cada Estado-Membro da UE; contudo, na maioria dos Estados-Membros, estas 
orientações são ligeiramente menos exigentes do que as das autoestradas. Já as estradas interurbanas 
secundárias têm regras de projeto muito mais diversificadas, dependendo as suas características da 
função que desempenham na respetiva rede rodoviária (por exemplo, regional, coletora local ou de 
acesso) e da entidade administrativa responsável (por exemplo, autoridade nacional ou local) pela 
construção e operação. Muitas vezes, o traçado das estradas secundárias (em especial a diretriz e a 
rasante) resulta de sucessivas evoluções históricas e os seus parâmetros de projeto não são adequados 
à velocidade de circulação vigente. No caso de remodelação, são permitidas muitas exceções às 
normas de projeto em vigor, frequentemente devido a dificuldades na aquisição de terreno. Como 
resultado, podem ser detetadas diferenças nos trechos da rede de estradas secundárias, como 
exemplificado na Figura 2. 

  

  

  

Figura 2: Exemplos de diversidade da envolvente rodoviária em redes rodoviárias secundárias na Chéquia, Países 
Baixos e em Portugal. 
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Na maioria dos Estados-Membros, todos os níveis de autoridades gestoras de rodovias têm algumas 
estradas secundárias nas suas redes, sendo responsáveis pela sua conceção, construção e exploração. 
Daí resultam no mesmo Estado-Membro diferentes normas de projeto, características operacionais e 
programas de manutenção, uma vez que as autoridades nacionais e regionais/locais podem definir e 
aplicar as suas próprias diretrizes às suas redes.  

Estas diferenças estão relacionadas com várias características, tais como a separação física dos 
sentidos de circulação, o tipo de controlo de acessos a partir dos terrenos adjacentes, o tipo 
predominante de cruzamentos (rotunda, intersecção com regra de prioridade ou sinalização luminosa, 
desnivelamento), as características de projeto (por exemplo, velocidade de projeto) e os tipos de 
utentes permitidos (havendo casos em que não são permitidos velocípedes ou máquinas agrícolas). 
Muitas vezes, devido à sua função mista, estas estradas têm acesso direto a partir de propriedades 
limítrofes. São também variadas no que se refere às características das bermas (pavimentadas ou não 
pavimentadas) e à dimensão da zona livre na área adjacente à faixa de rodagem. 

Do mesmo modo, as condições operacionais nas estradas secundárias são variadas, uma vez que as 
autoridades locais e regionais têm as suas próprias práticas no que respeita a aspetos importantes, 
como a fixação do limite de velocidade ou os dispositivos de controlo do tráfego. A qualidade da 
conservação das estradas secundárias também varia consideravelmente consoante as autoridades 
rodoviárias. Este facto está relacionado com a extensão considerável destas estradas, os volumes de 
tráfego relativamente baixos, as normas de projeto pouco exigentes e os níveis de habilitação e 
competência do corpo técnico da autoridade rodoviária. A Figura 3 mostra um exemplo em Portugal 
de diferentes níveis de conservação em duas pontes semelhantes, construídas no mesmo período. 

 

   
Figura 3: Exemplo de condições de conservação de passagens inferiores contemporâneas (e do mesmo tipo) 
em estrada secundária municipal (esquerda) e nacional (direita). 

 

Por último, as estradas secundárias podem ter relevância regional ou local, o que afeta os volumes de 
tráfego motorizado e a proporção de tráfego local. Mais importante ainda, estas estradas também 
diferem em termos da envolvente que atravessam. Algumas estradas podem incluir trechos curtos que 
atravessam pequenos aglomerados urbanos, acrescentando uma nova dimensão à sua diversidade. 
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Estes trechos de estradas que atravessam aldeias servem tanto o tráfego local (função de acesso) como 
o tráfego de passagem (função de tráfego). No entanto, os volumes de tráfego relativamente baixos e 
a dimensão da população das aldeias nem sempre justificam a construção de uma variante 
interurbana, sendo assim previsível que esses atravessamentos de localidade mantenham esta dupla 
função no futuro. 

 



 
 

 
12 

 

4. Desafios de segurança rodoviária atuais 

É difícil avaliar a importância dos danos e desafios da segurança rodoviária nas estradas secundárias 
interurbanas. Por exemplo, a principal fonte de dados harmonizados sobre acidentes para a análise 
internacional de acidentes ao nível europeu – a base de dados de acidentes rodoviários CARE – abrange 
apenas três classes de estradas: autoestradas, arruamentos urbanos e estradas interurbanas (ver 
Figura 1). A última classe inclui todas as estradas não rodoviárias fora das zonas urbanas designadas e 
não distingue a rede primária das redes secundárias e de nível inferior (CARE, 2012). Esta é a 
classificação utilizada num relatório recente do Conselho Europeu para a Segurança dos Transportes 
(ETSC) sobre a melhoria da segurança das estradas rurais (Carson et al., 2024). O mesmo tipo de 
classificação é utilizado na base de dados IRTAD. 

Devido à natureza grosseira da classificação rodoviária da base CARE, a análise comparativa da 
segurança rodoviária em estradas secundárias ao nível europeu só é possível após uma análise 
cuidadosa das bases de dados nacionais de acidentes e a aplicação de procedimentos adequados de 
harmonização de dados. Isto implica não só identificar todos os trechos de estradas secundárias 
relevantes e selecionar os dados de acidentes correspondentes a ocorrências nesses trechos, mas 
também garantir que as categorias de estradas dos países comparados sejam semelhantes. No 
entanto, as comparações diretas devem atender à possibilidade de existirem diferenças entre países 
no que diz respeito, em particular, à composição do tráfego, à cultura de condução, às velocidades e à 
regulamentação. 

4.1 Frequências e taxas de acidentes  
Normalmente, as estradas secundárias correspondem a uma grande percentagem da extensão 
rodoviária, exigindo uma atribuição eficiente de prioridades às atividades de conservação e de 
remodelação, de modo a proporcionar a sua melhor operação. Por exemplo, em Portugal, as estradas 
secundárias (11 919 km) representavam 64% da extensão da Rede Rodoviária Nacional (RRN), 
administrada pela autoridade nacional. No entanto, a extensão da RRN é apenas uma fração da 
extensão total da rede rodoviária portuguesa. As estradas interurbanas locais (municipais) têm uma 
extensão oito vezes superior à da rede rodoviária secundária da RRN e correspondem a 517% da 
extensão total da RRN. Na Chéquia, apenas 12,7% das estradas são classificadas como autoestradas e 
estradas principais; as restantes são estradas secundárias ou terciárias (excluindo as estradas locais – 
ruas – em áreas urbanas). Em 2022, os Países Baixos tinham uma rede rodoviária que totalizava 
141 820 km de estradas (CBS, 2024). Destes, 5 571 km eram estradas nacionais, 7 802 km estradas 
provinciais e 128 315 km eram estradas municipais. As estradas rurais secundárias nos Países Baixos 
enquadram-se nas três categorias. No entanto, cerca de 46% destas estradas são rurais, com cerca de 
50 000 km de estradas de 60 km/h (neste documento referidas como estradas rurais secundárias) e 
12 000 km de estradas de 80 km/h (estradas NM_RISM neste documento), (Schermers & Van Petegem, 
2013 e 2015; Gebhart, Wijlhuizen & Dijkstra, 2022). 

Os dados sobre acidentes da Chéquia (2019-2022), dos Países Baixos (2019-2021) e de Portugal 
(2015-2019) mostram que os acidentes corporais e as correspondentes vítimas em estradas 
secundárias representam uma proporção considerável de todas as ocorrências registadas. Nos 
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períodos analisados, foram registados anualmente 120 acidentes mortais (25% de todos os acidentes 
mortais) em estradas secundárias na Chéquia, 110 acidentes mortais (21% de todos os acidentes 
mortais) nos Países Baixos e 291 (48% de todos os acidentes mortais) em Portugal. Como mostrado na 
Figura 4, os acidentes corporais (todas as gravidades) em estradas secundárias corresponderam a mais 
de 20% dos totais registados na Chéquia e em Portugal; e 12% nos Países Baixos. No que respeita aos 
acidentes mortais, a importância das estradas secundárias é ainda maior: 21% de todos os casos nos 
Países Baixos, 25% na Chéquia e 48% em Portugal. 

  

  

  
Figure 4: Distribuição dos acidentes corporais (todas as gravidades) e mortos por categoria de estrada 
(Chéquia, 2019-2022, Países Baixos, 2019-2021, e Portugal, 2015-2019). 

Em Portugal, a maioria dos acidentes (55%) e das vítimas graves (60% dos mortos e feridos graves) em 
estradas secundárias ocorreu na RRN, tendo os restantes ocorrido em estradas municipais 
interurbanas. 

Quando se utiliza a distância percorrida como medida de exposição, o risco de acidentes corporais é 
mais elevado nas estradas secundárias checas e portuguesas do que nas estradas RISM excetuando as 
autoestradas (NM_RISM). Os resultados da análise dos dados do total de acidentes (acidentes fatais, 
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graves, ligeiros e apenas com danos materiais) na Chéquia durante o período de 2017-2021 mostram 
que o risco de acidentes (acidentes por milhão de veículos×km) é maior nas estradas de ordem inferior 
do que noutras categorias de estradas (Andrášik & Bíl, 2022). Este facto é mais notório para os 
percentis mais elevados das taxas de acidentes (Tabela 1). Em Portugal, este tipo de análise de risco 
de acidente só pode ser efetuado para as estradas secundárias pertencentes à RRN, uma vez que não 
existem contagens de tráfego regulares nas estradas municipais. Enquanto as estradas NM_RISM com 
duas faixas de rodagem e as estradas secundárias em Portugal têm taxas de acidentes semelhantes 
(ambas com cerca de 0,11 acidentes por milhão de veículos×km), as estradas NM_RISM com faixa de 
rodagem única têm taxa de acidentes que é metade da das estradas secundárias de faixa única (0,15 
vs. 0,30 acidentes por milhão de veículos×km). 

Tabela 1: Percentis superiores da distribuição de taxas de acidentes (por distância percorrida) na Chéquia, por 
categoria de estrada (2017-2021) (adaptado de Andrášik & Bíl, 2022). 

Percentil1 Autoestrada NM_RISM 
(dupla faixa) 

NM_RISM 
(faixa única) 

Estrada 
secundária 

Estrada de  
3ª. ordem 

95% 1.71 7.14 2.81 4.77 3.10 
90% 1.11 4.01 1.89 2.80 1.93 
85% 0.93 2.43 1.51 2.09 1.49 
80% 0.79 1.83 1.27 1.75 1.21 

1 O percentil corresponde ao valor que não é excedido por essa percentagem de estradas. Por exemplo, o percentil 95 significa 
que 5% das estradas têm um valor superior ao limiar indicado e 95% inferior. 

4.2 Características dos acidentes  
As características dos acidentes nas estradas secundárias são bastante diferentes das dos registados 
nas estradas NM_RISM, tanto em estradas de faixa de rodagem única como em estradas de dupla faixa 
de rodagem, como exemplificado na Figura 5, para os três países analisados. Nesta figura apresentam-
se as distribuições de acidentes e mortes por tipo de acidente. As percentagens de despistes, 
atropelamentos (Atropel.), colisões frontais (Col. Frontal), colisões traseiras (Col. Traseira), colisões 
laterais (Col. Lateral) e outros acidentes (Outro) são apresentadas para estradas interurbanas 
principais, tal como definidas pelo RISM (estradas de faixa de rodagem única e dupla, excluindo 
autoestradas) e para estradas secundárias. 

Geralmente, os despistes são o tipo de acidente mais importante nos três países, tanto nas estradas 
NM_RISM como nas estradas secundárias. Contudo, nas estradas secundárias, a proporção deste tipo 
de acidente é mais elevada (e semelhante nos três países) do que nas estradas NM_RISM (onde 
Portugal tem a percentagem mais elevada). As colisões laterais são o segundo tipo de acidente mais 
frequente na Chéquia e nos Países Baixos em ambas as categorias de estradas; em Portugal, as colisões 
traseiras são mais importantes nas estradas NM_RISM, em comparação com as colisões laterais nas 
estradas secundárias. Isto é parcialmente explicado pelo facto de o controlo de acessos ser geralmente 
aplicado nas estradas NM_RISM portuguesas, mas não nas estradas secundárias – o que também 
explica porque razão a percentagem de atropelamentos de peões é muito mais baixa nas estradas 
NM_RISM em Portugal. 
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Figura 5: Distribuição dos acidentes por tipo, nas estradas principais e secundárias da Chéquia (CZ), dos Países 
Baixos (NL) e de Portugal (PT). 

A distribuição da sinistralidade mortal (mortes na Chéquia e em Portugal e acidentes mortais nos Países 
Baixos) nas estradas secundárias por tipo de acidente apresenta percentagens semelhantes na Chéquia 
e em Portugal (despistes, colisões frontais e atropelamento de peões) e percentagens mais elevadas 
de colisões laterais em Portugal. Os Países Baixos apresentam uma percentagem especialmente 
elevada de acidentes mortais por despiste e percentagens muito baixas de acidentes mortais 
envolvendo colisões frontais e atropelamento de peões. 

Globalmente, apesar de uma preponderância de ocorrências mortais relacionadas com despistes, 
existem diferenças entre países no que respeita à importância relativa dos diferentes tipos de 
acidentes em estradas secundárias. 

Na Figura 6 apresenta-se uma comparação da distribuição dos acidentes corporais e dos acidentes 
mortais nas estradas interurbanas NM_RISM e secundárias na Chéquia, nos Países Baixos e em 
Portugal. 
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Figura 6: Distribuição dos acidentes corporais e dos acidentes fatais por categoria de estrada e tipo de acidente 
na Chéquia, Países Baixos e Portugal. 

 

A percentagem de despistes é mais elevada nas estradas secundárias dos três países, sendo mais 
notória nos acidentes mortais. Nas estradas secundárias, a percentagem de colisões traseiras e a 
percentagem de colisões frontais são muito mais baixas do que nas estradas NM_RISM. É também 
interessante verificar que as colisões laterais fatais são menos frequentes em estradas secundárias nos 
Países Baixos e que, em Portugal, os atropelamentos de peões são mais frequentes em estradas 
secundárias. 

Também é possível detetar diferenças na importância relativa da associação de acidentes com 
elementos de projeto. Como se mostra na Figura 7, na Chéquia, as estradas NM_RISM são mais 
propensas a ter acidentes em secções retas, especialmente despistes e colisões frontais, 
provavelmente devido a perda de controlo e velocidade excessiva, enquanto as estradas secundárias 
são mais propensas a ter acidentes em curvas em planta ou nas transições adjacentes para secção em 
reta. 
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Figura 7: Distribuição das vítimas mortais por tipo de elemento da diretriz na Chéquia (2017-2022). 

 

4.3 Síntese  
Em resumo, os dados de acidentes evidenciam que os despistes são o tipo de acidente mais comum 
tanto na rede rodoviária NM_RISM como na rede rodoviária secundária. No entanto, existem algumas 
diferenças entre o fenómeno da ocorrência de acidentes na NM_RISM e nas estradas secundárias, o 
que permite inferir que é necessário adaptar as intervenções de segurança rodoviária eficazes 
especificamente para esta última categoria de estradas. Os dados mostram também que os acidentes 
e vítimas resultantes de ocorrências em estradas secundárias, e em particular os acidentes mortais, 
são um dos principais contribuintes para a dimensão da sinistralidade ao nível de cada EM, concluindo-
se que estas estradas também necessitam de gestão da infraestrutura de segurança rodoviária, apesar 
de, eventualmente, a pormenorização desta poder vir a ser diferente da aplicada nas estradas 
principais (RISM). 
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5. Intervenções de segurança eficazes durante o ciclo de vida 
da estrada  

Existem diversas intervenções de segurança eficazes suscetíveis de serem aplicadas nas várias fases do 
ciclo de vida da estrada: planeamento, conceção, construção e operação. Evidentemente, estas 
intervenções têm de estar em conformidade com os princípios da abordagem pelo Sistema Seguro – 
apoiar um comportamento seguro de todos os utentes rodoviários, evitar a exposição a forças acima 
da tolerância do corpo humano e combinar várias camadas de proteção (ITF, 2016; ITF, 2023). Os 
princípios de conceção do Sistema Seguro são aplicáveis a todas as estradas. No entanto, a sua 
utilização tem de ser adaptada especificamente a cada categoria de estrada, o que é especialmente 
importante no caso das estradas secundárias devido à sua não conformidade geral com uma gama 
limitada de características e aos volumes de tráfego normalmente baixos que nelas circulam. Devido a 
este último aspeto, a prática mais eficiente nas estradas secundárias pode diferir da geralmente 
adotada nas estradas principais (NM_RISM) e nas autoestradas. A ordenação das prioridades para a 
conceção de novas estradas secundárias ou a adaptação de partes da rede existente é importante e 
dependerá dos custos e benefícios, bem como de características como a conformidade dos limites de 
velocidade com a prática de velocidades seguras, a separação dos sentidos de circulação, a combinação 
de utentes rodoviários permitidos, o tipo de controlo de acessos a partir dos terrenos marginais e o 
uso do solo. 

5.1 Estradas autoexplicativas e área adjacente à faixa de rodagem 
tolerante  

De um modo geral, a configuração da envolvente rodoviária (o projeto do traçado da estrada e as 
características da separação dos sentidos de tráfego e da área adjacente à faixa de rodagem) deve ser 
definida de modo a facilitar a perceção correta da velocidade adequada, pelos condutores e outros 
utentes rodoviários, através da aplicação de estradas autoexplicativas, áreas adjacentes à faixa de 
rodagem tolerantes e dos conceitos de velocidade segura e de limites de velocidade credíveis.  

O conceito de “estradas autoexplicativas” envolve a conceção de um sistema rodoviário em que as 
expectativas dos utentes criadas por cada envolvente rodoviária estão implicitamente em 
conformidade com o comportamento seguro e adequado para a estrada. Para este efeito, as diferentes 
classes (funcionais) de estradas devem ser distintas em termos de características e de projeto; ao passo 
que devem existir características homogéneas em todas as estradas de uma classe e a ela específicas 
(Theeuwes & Godthelp, 1995; Aarts & Davidse, 2007). A seleção sistemática de larguras de faixa de 
rodagem e de bermas distintas, do tipo de pavimentação das bermas, do tipo de cruzamento (por 
exemplo, desnivelado ou em rotunda) e a aplicação de cores homogéneas na sinalização informativa 
e de marcas rodoviárias específicas para cada classe de estrada, são elementos frequentemente 
escolhidos para promover o reconhecimento quase automático de uma categoria de estrada e a 
adoção da velocidade adequada em cada estrada (ver, por exemplo, Cardoso, 2010). Nos 
atravessamentos de localidade, questões como o uso do solo, os transportes públicos, a acalmia de 
tráfego em toda a área e as zonas de transição são aspetos fundamentais a considerar (Greibe et al., 
1999). A homogeneidade de traçado é um aspeto intrínseco às estradas autoexplicativas, exceto nas 
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transições entre diferentes categorias de estradas, onde as descontinuidades de traçado (por exemplo, 
sob a forma de portões ou rotundas) são usadas para alertar os condutores para as mudanças 
necessárias no comportamento de condução. 

As estradas autoexplicativas podem ser concebidas para impedir a escolha de comportamentos 
indesejáveis dos utentes rodoviários (como velocidades de circulação não conformes aos limites 
pretendidos), caso em que são por vezes designadas por “estradas autofiscalizadas”. 

Por “área adjacente à faixa de rodagem tolerante” entende-se que a envolvente da estrada (e o 
separador central, nas estradas de dupla faixa de rodagem) não contém elementos perigosos (como 
árvores, postes e taludes íngremes) que possam ferir gravemente ou matar os utentes rodoviários no 
caso de os veículos se despistarem e virem a ter trajetórias não planeadas fora da faixa de rodagem 
(ETSC, 1998; SWOV, 2002). Este conceito pode ser alargado a toda a estrada, caso em que as 
características da estrada incitam os utentes a um comportamento não perigoso, por exemplo através 
de velocidades baixas nos cruzamentos (por exemplo, nas rotundas) ou nas zonas de conflitos entre 
veículos motorizados e utentes vulneráveis (por exemplo, acalmia de tráfego em atravessamentos de 
localidades).  

5.2 Velocidades seguras  
O conceito de velocidade segura é um aspeto importante da abordagem do Sistema Seguro e está 
diretamente relacionado com a tolerância biomecânica dos seres humanos às lesões prevalecentes em 
acidentes típicos em interações de tráfego prováveis. Estas tolerâncias dependem do órgão humano 
afetado e da direção, intensidade e duração das forças de impacto, que estão relacionadas com a 
alteração da velocidade ou com a aceleração, com as direções principais de impacto e com o tipo de 
veículo e de objeto envolvidos. Os critérios típicos para a definição de velocidades seguras 
correspondem à velocidade de impacto em que a probabilidade de morte é inferior a 10 %; em 
alternativa, pode ser utilizado o ponto nas curvas de risco de morte em que este se altera de pouco 
acentuado para acentuado (OCDE, 2006; Aarts et al., 2010; SWOV, 2018). Este conceito deve ser 
considerado aquando da integração dos modos de tráfego e explica a necessidade de segregar os 
utentes vulneráveis do tráfego motorizado a velocidades superiores a 30 km/h. Também fornece base 
para considerar a tolerância à velocidade em colisões laterais para estradas com densidade média a 
alta de acessos a quintas e terrenos adjacentes à estrada, e em intersecções. Os dados neerlandeses 
mostram os benefícios da adoção progressiva de rotundas, no que diz respeito a colisões laterais e 
frontais graves (SWOV, 2022).  

5.3 Seleção e ordenação de intervenções pertinentes  
Genericamente, existem diversas fontes bibliográficas úteis para selecionar intervenções eficazes de 
engenharia de segurança rodoviária, como o The Handbook of Road Safety Measures (Elvik et al., 
2009), o Road Safety Decision Support System do projeto SafetyCube da UE (Martensen et al., 2019), 
o Crash Modification Factors CMF Clearinghouse da FHWA (2023), os Safer Roads Investment Plans do 
iRAP (2023) e o Road Safety Manual da Associação Mundial da Estrada – PIARC (2015). No entanto, 
devido aos baixos volumes de tráfego nas estradas secundárias e à variação não linear das frequências 
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de acidentes com os volumes de tráfego, recomenda-se cautela quando a análise de custo-benefício é 
usada para apoiar decisões de ordenação de prioridades (Roque e Cardoso, 2014). 

Os benefícios da correção das falhas de homogeneidade de traçado em estradas interurbanas já foram 
bem demonstrados (por exemplo, Cardoso, 2005; e Ambros & Valentová, 2016). Estas falhas podem 
ser identificadas utilizando dados de acidentes (Elvik et al., 2009) ou métodos a priori de última 
geração, tais como índices geométricos rodoviários (Andrášik & Bíl, 2016), carga de trabalho de 
condução, perfis de velocidade não impedida e variação da velocidade necessária na aproximação a 
curvas em planta (Cardoso, 2001), ou dados de veículos flutuantes (Ambros et al., 2022). Em caso de 
alinhamento horizontal homogéneo, os dados do veículo flutuante mostram que as diferenças na 
velocidade de condução dos condutores são pequenas (Ambros et al., 2017, Ambros & Valentová, 
2016). 

A segregação dos utentes vulneráveis relativamente ao tráfego motorizado, a afixação de limites de 
velocidade seguros e credíveis e a disponibilização de áreas adjacentes à faia de rodagem tolerantes 
são aspetos importantes para melhorar a segurança rodoviária das estradas interurbanas secundárias. 
A prioridade na ordenação das intervenções adequadas depende dos volumes de tráfego e das 
velocidades de tráfego prevalecentes. No que diz respeito à separação dos sentidos de circulação, deve 
ser procurado o equilíbrio entre o investimento para a instalação de dispositivos físicos (por exemplo, 
um separador, uma barreira de segurança ou uma linha axial contínua dupla) e os custos, face aos 
volumes de tráfego esperados resultantes da redução para um limite de velocidade seguro. Isto 
dependerá da dimensão dos volumes de tráfego esperados e da duração média do trajeto. Por 
exemplo, baixar o limite de 90 km/h para 70 km/h pode resultar num aumento de 5 minutos (em 20) 
no tempo de viagem necessário para um trajeto de 30 km, ponto a ponto. A experiência de Flandres 
(Bélgica) mostrou que a redução do limite de velocidade em estradas interurbanas de faixa de rodagem 
única (com uma extensão de 116 km) de 90 km/h para 70 km/h foi acompanhada por uma redução de 
33% nos acidentes com feridos graves e mortais (De Pauw et al., 2014). Em França, na sequência da 
redução do limite de velocidade para os veículos motorizados em estradas de faixa de rodagem única 
de 90 km/h para 80 km/h, a velocidade média diminuiu 3,1 km/h (para 83,3 km/h) e constatou-se uma 
redução de 12% no número de vítimas mortais (menos 389 em 3238 vítimas mortais). Mais de 
400 000 km de estradas rurais foram afetados por esta intervenção (CEREMA, 2020). A experiência de 
Portugal mostra que a redução do limite de velocidade deve ser apoiada por outras medidas incidindo 
nas infraestruturas, na fiscalização e nas campanhas de informação, para uma maior eficácia (Cardoso, 
2011). 

A experiência checa mostra que as marcas rodoviárias podem ser utilizadas para influenciar a trajetória 
dos veículos e a escolha da velocidade. As velocidades diminuíram após a aplicação de linhas de guia 
e axial; relativamente às posições laterais, as linhas de guia estiveram associadas a trajetórias de 
circulação mais próximas do centro da estrada e as linhas axiais estiveram associadas à deslocação das 
trajetórias de circulação para as bermas da estrada (Havránek et al., 2020). Num relatório do ETSC são 
descritos exemplos de marcas rodoviárias para motociclos e outras intervenções de segurança em 
estradas rurais decorrentes dos princípios do Sistema Seguro e vocacionadas para os veículos de duas 
rodas com motor (Carson et al., 2024) 
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5.4 Prevenção de lesões resultantes de despistes  
A prevenção de lesões graves e fatais resultantes de despistes em estradas secundárias é importante, 
como é evidenciado pela Figura 5. Isto implica a referência ao conceito de área adjacente à faixa de 
rodagem tolerante: um ambiente na berma da estrada que não contenha elementos perigosos (tais 
como árvores de grande porte, postes ou taludes íngremes) que possam ferir gravemente ou matar os 
utentes rodoviários se os seus veículos saírem inadvertidamente da faixa de rodagem (ETSC, 1998). A 
análise dos dados de vítimas mortais mostra que os obstáculos na área adjacente à faixa de rodagem 
e a falta de zonas livres de obstáculos são aspetos perigosos (especialmente em caso de despistes em 
curva). Devido aos baixos volumes de tráfego e a restrições de espaço, não é prático preconizar a 
criação generalizada de zonas livres de obstáculos compatíveis com a velocidade de circulação. 
Quando não for possível remover os obstáculos perigosos ou afastá-los da faixa de rodagem, os 
utentes dos veículos devem ser protegidos por barreiras de segurança conformes com a norma CEN/EN 
1317. No entanto, deve reconhecer-se que estas barreiras são um fator significativamente 
correlacionado com lesões graves e fatais de condutores de veículos de duas rodas motorizados (PTW), 
conforme demonstrado por dados portugueses (Ananou-Johansson et al., 2024), embora em Portugal 
estas barreiras estejam, na sua maioria, equipadas com dispositivos de proteção para motociclistas. 
Garantir a regularidade adequada da superfície do pavimento e a resistência à derrapagem em locais 
críticos (por exemplo, curvas, rotundas e cruzamentos) é também um fator importante nos níveis de 
segurança dos motociclos e ciclomotores. 

De um modo geral, é possível obter orientações para a prevenção de acidentes que envolvam a saída 
da faixa de rodagem (despistes e um tipo de colisões frontais) no projeto financiado pelo CEDR sob a 
designação PROGReSS, no qual foi desenvolvida uma ferramenta para os gestores de infraestrutura 
autoavaliarem as suas políticas de conceção e gestão da área adjacente à faixa de rodagem (ver 
Roadside risk assessment tool em https://cedrprogress.eu/). Da mesma forma, esta ferramenta 
permite obter informações sobre questões relacionadas com as práticas correntes de projeto da área 
adjacente à faixa de rodagem. O estudo também fornece recomendações para melhorar a qualidade 
da segurança na área adjacente à faixa de rodagem nas fases de projeto, operação e conservação da 
estrada, aumentando assim a eficácia da gestão da segurança da infraestrutura rodoviária (Weber et 
al., 2019). 

5.5 Problemas remanescentes  
Há uma série de questões pendentes que precisam de ser resolvidas. 

Em primeiro lugar, deve procurar-se realizar a avaliação custo-benefício da introdução de “postes 
tolerantes com elevada absorção de energia” (conformes com a norma CEN EN 12767); igualmente, as 
barreiras de segurança, os terminais e as transições não normalizados devem ser substituídos, 
progressivamente, por sistemas de retenção conformes com a norma CEN EN 1317. 

Além disso, as restrições de espaço e a qualidade dos percursos de desvio (devido à escassez de 
estradas alternativas) colocam problemas de segurança especiais às obras de conservação e 
remodelação, bem como à acessibilidade dos serviços de emergência e à gestão de incidentes. É 
necessária uma abordagem a longo prazo para melhoramento gradual e persistente das estradas 
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secundárias, devido à extensão suscetível de melhoria das respetivas redes, à diversidade das 
características das estradas envolvidas e ao número de documentos normativos de projeto a 
harmonizar e atualizar. 

De um modo geral, as ferramentas de RISM também são aplicáveis ao projeto e à remodelação de 
estradas secundárias (avaliação do impacte na segurança rodoviária e auditorias de segurança 
rodoviária), bem como às redes existentes (avaliação da segurança da rede e inspeções de segurança 
rodoviária). No entanto, são necessárias adaptações, devido ao baixo tráfego, ao inventário grosseiro 
das características das estradas e à baixa disponibilidade orçamental. As avaliações da segurança 
rodoviária à escala da rede devem ser feitas em toda a rede de estradas secundárias, sendo a 
abordagem reativa especialmente adequada para definir prioridades de intervenção. Na forma mais 
simples, podem ser utilizadas taxas ou densidades de acidentes por trecho de estrada; quando viável, 
também podem ser utilizadas outras abordagens estatísticas mais sofisticadas, como os modelos de 
estimativa frequência de acidentes (Bíl et al., 2013; Schermers et al., 2011). No caso dos cruzamentos, 
pode ser utilizada o método empírico de Bayes, sendo os trechos e cruzamentos de maior perigo (por 
exemplo, 20% dos avaliados mais negativamente) alvo de inspeções de segurança rodoviária. Para 
melhorar a relação custo eficácia, as decisões podem ser apoiadas por análises de custo-benefício e 
modelos estatísticos, como, por exemplo, no caso das intervenções na segurança da área adjacente à 
faixa de rodagem (Roque e Cardoso, 2015). 
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6. Repercussões dos sistemas de transportes inteligentes – 
ITS  

Há a expectativa generalizada de que os ITS e a condução conectada e automatizada (CAD) têm 
potencial para melhorar a segurança rodoviária, reduzindo os erros dos condutores, que estão 
associados a uma grande parte dos acidentes (Singh, 2015), e divulgando rapidamente aos outros 
utentes rodoviários informações de origem coletiva sobre os perigos críticos e as condições da estrada 
(Eriksson et al., 2014). É claro que, a prazo, isto também poderá afetar a segurança das estradas 
secundárias, embora os desenvolvimentos em curso incidam ainda sobretudo na rede rodoviária 
principal. 

A FERSI (2018) resumiu os aspetos gerais que merecem ser convenientemente abordados para que a 
CAD e os ITS contribuam para melhorar significativamente a segurança rodoviária nas estradas 
europeias. Estes incluem as condições para garantir os contributos positivos mais prováveis para a 
segurança, o reconhecimento de que alguns problemas não serão provavelmente resolvidos, a 
identificação de novos problemas que poderão surgir, bem como a aquisição de conhecimento sobre 
a forma como os ensaios e a certificação podem ajudar a identificar as melhores práticas de ITS e a 
regulamentar a aplicação das mesmas. 

Os níveis de automação continuada (de 0 a 5) e o domínio operacional de projeto (ODD) são aspetos 
fundamentais e interligados nos sistemas de automação da tarefa de condução de veículos 
motorizados em estrada (SAE, 2018). O ODD corresponde às condições de funcionamento para as quais 
um determinado sistema ou caraterística de automação da condução foi especificamente concebido. 
O ODD inclui aspetos como as condições ambientais e de envolvente, os condicionalismos geográficos, 
as restrições de horário, a presença ou ausência de características específicas do tráfego ou da estrada 
e outras condições necessárias para que o automatismo possa assumir o controlo de um veículo no 
nível de automação atribuído. 

Os atuais sistemas de automação, como o Adaptive Cruise Control (ACC) e o Lane Keeping Assist  (LKA) 
– individualmente (automação de nível 1) ou em combinação (automação de nível 2) – já permitem 
reduzir consideravelmente a carga de trabalho do condutor. Há indicações de que estes sistemas 
podem contribuir para maior segurança de operação, através do aumento da distância entre veículos 
e de menor frequência de manobras bruscas (Kessler et al., 2012); há também indicações de alguns 
condutores poderem tornar-se complacentes quando utilizam estes sistemas e dedicar-se a atividades 
secundárias, prestando menos atenção à tarefa de condução do que numa condução totalmente 
manual, ou não reagir adequadamente quando os limites do sistema são atingidos (Banks et al., 2018; 
Endsley, 2017; Morando et al., 2020; Hu et al., 2022). Acresce que estes sistemas ainda têm limitações 
técnicas: os atuais sistemas de apoio à manutenção na via de tráfego (LKA) têm dificuldade em manter 
a posição na via de tráfego em curvas de pequeno raio (Reagan et al., 2018) e o ACC pode não detetar 
um veículo precedente na mesma via de tráfego ou detetar erradamente um veículo numa via de 
tráfego adjacente (Miyata et al., 2010). Próximo dos limites do sistema de apoio (até ao nível 2), os 
condutores podem não conseguir controlar o seu veículo como pretenderiam (Wiggerich, 2021). 
Estudos demonstraram também que os condutores tendem a desativar os sistemas que geram uma 



 
 

 
24 

 

elevada taxa de avisos para situações falsamente perigosas, especialmente em estradas com vias de 
tráfego de pequena largura (Alkim et al., 2004; Schermers et al., 2005; Reagan et al., 2018). 
Atualmente, as decisões relativas à ativação dos principais sistemas de automação recaem sobre os 
condutores, que devem estudar e compreender estes sistemas com base na descrição dos 
correspondentes ODD nos manuais de utilização dos veículos. Os condutores devem então avaliar se 
as condições prevalecentes correspondem às descrições que lhes são fornecidas e manter a 
consciência situacional (situational awareness) necessária para responder atempadamente quando os 
limites do sistema estiverem próximo de ser alcançados ou forem mesmo atingidos. 

Sabe-se que a retoma do controlo de um veículo é mais eficaz quando o ritmo da transferência do 
comando é definido pelo próprio condutor (Eriksson & Stanton, 2017). Assim, é importante que os 
condutores saibam, na fase de navegação de uma viagem, que tipo de ITS estará provavelmente 
disponível num determinado itinerário; e que, uma vez na estrada, sejam informados (por exemplo, 
através de avisos oportunos em tempo real) se é provável que as condições prevalecentes no sistema 
de tráfego estejam dentro do âmbito do domínio operacional de projeto (ODD) do ADAS dos seus 
veículos. Seria igualmente útil que o sistema do veículo dispusesse de informações sobre a 
probabilidade e a frequência da ausência das condições exigidas para o seu ODD.  

Tal como os veículos, os elementos da infraestrutura rodoviária (por exemplo, trechos de plena via e 
intersecções) podem ser categorizados de acordo com as suas capacidades de apoio e orientação de 
CAD, dependendo do tipo de informação digital disponível para os veículos automatizados. Num 
projeto de investigação da EU (Inframix) foi proposto um modelo para essa categorização, 
compreendendo cinco níveis de “apoio à infraestrutura para a condução automatizada” (ISAD – 
Infrastructure Support for Automated Driving) (CEN/TR 17828:2022). No nível mais elevado de apoio 
(Nível A), a infraestrutura pode fornecer aos veículos cartografia digital (por exemplo, prescrições e 
informações sobre sinalização estática), sinalização com mensagem variável (por exemplo, avisos 
sobre incidentes e condições meteorológicas anormais), características microscópicas da situação do 
tráfego em tempo real, bem como informação de orientação em tempo real (por exemplo, conselhos 
sobre velocidade e via de tráfego recomendáveis) que permitam otimizar o fluxo global de tráfego. Os 
dois níveis seguintes correspondem às capacidades da infraestrutura para apoiar digitalmente os 
sistemas de condução automatizados, fornecendo informações completas em tempo real sobre as 
situações microscópicas do tráfego (Nível B) ou apenas informações sobre as suas características 
estáticas e dinâmicas, como sinais verticais, painéis de mensagem variável (VMS) e sinais luminosos 
(Nível C). Os dois níveis inferiores correspondem à infraestrutura rodoviária convencional, com 
mapeamento digital apenas de sinais verticais e regras estáticas (Nível D) ou sem qualquer informação 
digital (Nível E). 

É pouco provável que as entidades gestoras de estradas interurbanas secundárias venham a instalar 
elementos significativos de infraestruturas digitais num futuro próximo. Se o fizerem, será muito 
provavelmente mediante elementos dos níveis E e D. Este último nível é compatível com o ISA e já 
permite alertar os condutores para os limites de velocidade em trechos críticos, como as curvas 
horizontais (Doulabi et al., 2024). É necessário apoiar o condutor nas decisões de segurança relativas 
à confiança nos sistemas de automação durante a condução em estradas secundárias, bem como 
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disponibilizar formas de ajudar os condutores a manterem-se concentrados na tarefa de condução 
nestas estradas, para que possam retomar o controlo com êxito quando os limites operacionais da 
automação forem atingidos (Reagan et al., 2019). Genericamente, o condutor precisa de ter 
assegurada uma comunicação adaptada quer à sua função quer à situação de tráfego momentâneas, 
uma vez que os condutores precisam de compreender claramente o seu papel quando utilizam uma 
função de condução assistida ou automatizada (BASt, 2024). Garantir níveis adequados de qualidade 
da superfície do pavimento e da envolvente rodoviária, bem como a manutenção dos sinais de trânsito 
e das marcações rodoviárias (sobretudo das características ópticas), continuará a ser um desafio para 
as entidades gestoras de estradas secundárias. 
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7. Áreas de investigação promissoras  

As várias particularidades da segurança rodoviária da atual rede de estradas secundárias analisadas 
neste documento suscitam uma série de áreas de investigação que podem contribuir para melhorar o 
seu nível de segurança. 

As tecnologias C-ITS e a aplicação da política de descarbonização do transporte rodoviário são os 
principais impulsionadores de dois desafios de segurança rodoviários emergentes para as entidades 
gestoras de estradas secundárias: a crescente penetração no mercado dos sistemas avançados de 
assistência ao condutor (ADAS) e de níveis intermédios de automatização; e o aumento dos volumes 
de tráfego de utentes vulneráveis nos períodos de primavera e verão, quando os volumes de tráfego 
motorizado são também mais elevados. Em muitos casos, o bom funcionamento destes sistemas 
depende de características essenciais da infraestrutura rodoviária e da sua envolvente. 

O planeamento passado e atual, bem como as restrições de espaço, são obstáculos à concretização da 
generalização da segregação do tráfego de velocípedes. Os métodos de ordenação de prioridades das 
intervenções que segregam estes veículos ou atenuam o seu risco (velocidades mais baixas) têm de 
ser devidamente ajustados para satisfazer as características locais, as condições de funcionamento 
(tais como, volumes de tráfego, velocidades, etc.) e as necessidades do gestor da infraestrutura 
rodoviária local (e respetivos sistemas de gestão de ativos). Também é necessário melhorar os 
métodos de difusão eficaz de informação aos utentes rodoviários sobre as condições prevalecentes, a 
fim de os sensibilizar e incentivar a adotar comportamentos adequados. 

Os motociclos têm necessidades especiais no que se refere à homogeneidade de traçado, resistência 
à derrapagem (por exemplo, marcas rodoviárias) e barreiras de segurança. Em Portugal, a 
conformidade com a atual norma técnica EN1317 sobre sistemas que reduzem a gravidade do impacto 
das colisões de motociclistas não impediu que as barreiras de segurança sejam um fator com impacto 
negativo na gravidade dos acidentes envolvendo motociclos (Ananou-Johansson et al., 2024). 

A médio prazo, as redes rodoviárias secundárias continuarão a ser, na sua maioria, uma infraestrutura 
convencional, não atingindo níveis de ISAD superiores ao Nível D na maior parte da extensão das 
estradas. No entanto, as entidades gestoras de estradas secundárias podem beneficiar do progresso 
na integração de fontes de dados de nova geração para avaliações do estado das estradas e do 
funcionamento do tráfego nos seus procedimentos de conservação e de gestão da segurança. A 
atualização convencional dos dados continuará a basear-se em inspeções visuais de baixa frequência 
e em levantamentos de estado através de veículos instrumentados especializados. No entanto, estão 
disponíveis dados dos utentes rodoviários (ou seja, dos seus veículos e dos seus smartphones) com 
elevada frequência de atualização, que devem ser explorados para utilizações adicionais. Além disso, 
as frotas de veículos das entidades gestoras rodoviárias podem ser equipadas com sensores de baixo 
custo capazes de recolher dados da estrada e da área adjacente à faixa de rodagem. Ferramentas 
adequadas de análise e visualização de dados permitem apoiar o desenvolvimento e a normalização 
de indicadores de desempenho inovadores e novos para a segurança a conservação rodoviárias. A 
partilha destes indicadores com as entidades gestoras rodoviárias locais através do Ponto de Acesso 
Nacional dos Estados-Membros (criado ao abrigo da Diretiva 2010/40/UE relativa aos ITS) permite a 
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sua utilização combinada com as atuais especificações técnicas convencionais na avaliação técnica dos 
ativos e no lançamento de concursos para adjudicação de obras rodoviárias. 

Para além de apoiar a gestão da segurança rodoviária baseada em dados e fundamentada em provas 
pelas entidades gestoras de estradas secundárias, estes dados obtidos através de crowdsourcing 
permitem mapear a probabilidade de disponibilidade de ADAS e fornecer aos utentes rodoviários 
expectativas adequadas relativamente à possibilidade de os usar em itinerários alternativos, 
contribuindo para melhorar o desempenho e a utilização dos ADAS nas estradas secundárias. 
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8. Conclusões e possíveis etapas subsequentes 

A Diretiva sobre RISM está a contribuir significativamente para melhorar a gestão da segurança 
rodoviária na rede rodoviária principal da Europa. Embora isso possa ajudar ao cumprimento dos 
ambiciosos objetivos de segurança rodoviária estabelecidos pela Comissão Europeia, é discutível que 
esses objetivos possam ser efetivamente atingidos, dada a importância da sinistralidade nas estradas 
secundárias rurais e nos arruamentos urbanos. Com base no desempenho da segurança rodoviária em 
três Estados-Membros aleatórios, neste documento demonstra-se que os acidentes mortais e com 
feridos graves nas estradas rurais secundárias também são um problema importante. Igualmente se 
verificou que as redes rodoviárias secundárias estão mal equipadas para lidar com as futuras exigências 
tecnológicas do sector automóvel. Estas estradas precisam de atenção e, no mínimo, devem ser 
tomadas medidas para garantir que, progressivamente, também cumpram os princípios do Sistema 
Seguro e que sejam conformadas aos requisitos da velocidade segura. 

Recomenda-se o desenvolvimento de sistemas informativos que indiquem quais as estradas que 
suportam ADAS e as tecnologias conexas, e que a utilização de tais tecnologias se restrinja às estradas 
que as podem acomodar. Além disso, deve ser considerada a possibilidade de desenvolver orientações, 
estratégias e planos de investimento para resolver os problemas que impedem as autoridades 
rodoviárias de mitigar convenientemente a sinistralidade nas estradas secundárias. Um primeiro passo 
nesta direção será avaliar a dimensão exata do problema na Europa e desenvolver e concretizar um 
plano de ação para a aplicação das intervenções corretivas da infraestrutura rodoviária secundária 
mais eficazes. Simultaneamente, são necessárias orientações para ajudar os gestores rodoviários a 
tirar partido dos novos desenvolvimentos e melhorar as normas de conceção, as inspeções de 
segurança rodoviária, a conservação e a gestão da segurança rodoviária nestas estradas. Estas 
orientações devem também incluir alguma forma de avaliação destinada a indicar o estado de 
preparação para o C-ITS das estradas secundárias. 
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